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Questão 1 (vale 6,0 pontos). Ronaldo foi condenado, sendo-lhe aplicada a pena mínima. Não recorreu da sentença. O escrivão intimou pessoalmente o promotor de justiça no dia 03.11.2020. No dia 05.11.2020 o promotor colocou o seu “ciente” nos autos. No dia 10.11.2020 recorreu da sentença para aumentar a pena do acusado. Posteriormente, o Ministério Público desistiu do recurso. Mesmo assim, o Tribunal julgou o recurso do Ministério Público, e absolveu o acusado. Pergunta-se: (a) o recurso do Ministério Público era tempestivo, considerando que o prazo para apelar é de 5 dias? (b) o Ministério Público poderia desistir do recurso? (c) o Tribunal poderia ter absolvido o acusado, em recurso do Ministério Público, visando aumentar a pena? Justificar e dar o fundamento legal.
Questão 2. (vale 4,0 pontos) Cristiano foi condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, fixada em 8 anos de reclusão, por ter praticado crime de tráfico de drogas. A condenação transitou em julgado. Posteriormente, descobriu-se que o exame toxicológico, que serviu para a comprovação da materialidade delitiva, era falso. O perito que emitiu o laudo foi condenado por falsa perícia, relativo ao laudo emitido no processo de Cristiano. Diante disso, indaga-se: 1. É cabível revisão criminal para impugnação da mencionada sentença condenatória? 2. Qual o prazo legal para interposição da revisão criminal? Justifique as respostas e apresente os fundamentos normativos.
Boa prova e Boas Férias!
